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í:í 3^1 «a fallencia de 
Tranclsco Zerelle (6.» offiolo): 

às 14 horag « trinta da frllcn- 
«•ia do J. Cury de ilello (i.® or- 
íicio). 

3' ALLENCIA — O dr. Manuel 
Carlos, Juiz da 6,a ^ara cotu- 
mercljtl, decretou a fallenda de 
Jlffonso Malfisi, estabelecido A 
rua S. Joaquim, 110, nomeando 
eyndlco o Banco de "Londreg e 
da America do Sul, c designando 
o dia 20 de Junho ás 13 horas 
para a assembiéa dos credores 
Ali.» oíítcio). 

IÍYPOTHKCA - cancel- 
lada a inscripçâo não 
por vicio delia mas ten- 
do cm vista a extlncção 
da garantia, deixa de 
haver logar -para o exe- 
e u t i v o hypotliecario 
mosmo entro as pro- 

r prias partes. 
ÍO dr. Laudo Ferreira de Fa- 

targo, juiz da l.a vara cível e 
ommercial, proferiu a sesuln- 

te decisão: 
Annibal Autran requeren o 

presente executivo hypothecarlo, 
contra a "São Paulo Northern 
Haüroad Company", como por- 
tador de 10 debentures da Com- 
panhia Estrada de Ferro do 
Araraquara. 

Esta garantia, um emprésti- 
mo cora hypotheca dos seus 
bens mas. vindo a, falllr. foi a 
massa respectiva adquirida por 
aquella. 

E' certo que « hypotheca foi 
bancellada, devido, no entretan- 
to, a acto de outrem, sem po- 
Beres para tanto. 

E se existe considerando de 
ttm accordam do nosso Tribu- 
nal. com referencia a esse can- 
.-.ellamento, não . erã de respei- 
lal-o, porque não faz parle in- 
tegrante ao dispositivo, deixan- 
do, assira, de haver decisão de- 
finitiva nesse particular. 

Finalmente, disse o requtran- 
le. se não ha mais Inscripqão, 
pa, no entretanto, uma hypo- 
theca, valida entre os contra- 
hentes (Cod. Civil art. StS). 

Foram essas as argulções do 
fedido e que deixo de acolher, 

O executivo deve ser desde 
logo denegado, se o requerente 
Be não apresentar munido de 
titulo capaz do autorlsar essa 
tforma violenta de processo. 

Assim, não havendo uma hy- 
potheca, claro que o executivo 
hypoihocario não pôde ingres- 
sar em juízo. 

Justamente essa a hypothere 
''sub judice"; — não ha hypo- 
ãheca a executar. 

A que existia se extinguiu, 
desapparcccu, cora a Inscrlpcão 
fcan ccllada. 

Ha mesmo a respeito decl- 
l»6es da primeira e segunda Ins- 
tância, neste Estado e, também, 
Uo Supremo Tribunal Federal. 

Diz-se que a hypotheca, em- 
bora não inecrlpta, vale entre 
Sta próprias partes, servindo a 
Snscripcão só para valer con- 
tra terceiros. 

De não confundir, porfm. fei- 
ta dc Inscrlpgão com Inscripção 
icancellada. 

Feita que fot, » sua averba- 
fcão sô poderia ter logar por 
filgum dos fundamentos legacs. 

Na especle, a averbação se 
bperou por um alvará flo juizo 
ida fallencla da Estrada de Ara- 
raquara, concedendo autorisa- 

«gão para renda á suppllcada 
da massa respectiva. 

Lá está esta clausuli; "Os 
Sebenturistas receberão, em 
«ubstltulgão do suas debentures, 
obrigações do emissão da Com- 
panhia proponente (a "São 
Paulo Northern llaílroad Com- 
pany"), sem privilegio em ga- 
rantia hypothecarla de cspocie 
(alguma" (flv. 4), 

E a escriptura se formou nee- 
conformidade. 

São seus dizeres; — "autorl- 
bavam o cancellamento da ins- 
crlpgão hypothecarla, como ver- 
dadeira gultagão, por haverem 
recebido novos tllnlos em sub- 
■stituigâo do credito pelo qual 
jsc habilitar.am e foram reconhe- 
cidos na fallencla da Compa- 
•nhla Estrada de Ferro do Ara- 
raquara, tudo nos termos e de 
'accôrdo com o accordam da Ca- 
ntara Criminal « de Aggravos 
do Estado, que os reconheceu 
Como os vei rqv e cxcIUíU- 
vos representantes dos portado- 
res de obrigações preferenclaes 
jtdebentures).' (fls. 10). 

O que concluir de tudoT 
Simplesmente que o cancella- 

inento da inscrlpgão se deu me- 
diante sentença fundamentada' 
do juízo da fallencia e da qual 
fcurgiu o alvará tllndido. 

E o cancellamento teve logar 
para não mais vigorar a hypo- 
theca. eis que os credores se 
consideravam pagos das suas 
idebentures, com as novas obri- 
grações sem garantia hypothe- 
caria. 

Ora, se a averbagão se deu 
pessas condigõcs, não ha mais 
Jiypntheca a executar. 

Ella se extinguiu. segundo 
preceltua o art. 849 do Cod. Ci- 
rvil- 

Sabido í, como ensian. 
í,afayettc, que o cancellamento 
pôde ser determinado: a) pelas 
causas que tornam a inscripção 
l.ulla, e b) pelas causaa que 
lacarretam ou a nullldade ou a 
extlncção da hypotheca. 

Tratando daquellas. adduz La- 
cerda estas considerações: 

"Se o íacto Importa simples 
iiullidadc ou insubslstencía da 
Inscripção, pôde o credor, ape- 
sar de cancellado o registo, e 
porque a Inscripção não aífecta 
o contrato hypothecario, reque- 
xer nova inscripção se alguma 
circumetancia não ha que o 
Ímpeçíi de íazol-o." 

Exemplos de nullldade dessa 
batureza. Paul Pont nol-as dá, 
quando fala da Irregularidade 
lia própria Inscripção: — "par 
exemple, si elle manqualt do 
í'une des énonclatlons ueces- 
baires á la validitâ, com me de- 
«ignation du dí-blteur. PJndlca- 
tion du montant de Ia crõance, 
la doslguatlou de l'Irameuble 
(fravó '. 

Differentemente, porím, quan» 
Bo o cancellamento é operado 
com o objcctlvo de extlpgulr a 
bypothece. como aconteceu no 
pato em apreço. 

Para casos (aes. usa o csçrl- 

:i do Agosto de 1927, ã» J4 
horas, á rua Cruz Branca n. 55, 

O conselho do eentença ficou 
ccnrtUuido dos srs. dr. Carlos 
Alberto Gomes Cardlm, Jorge 
do Almeida Prado. dr. Abelardo 
Vergueiro César, Trlstão Perei- 
ra da Fonseca, dr. Afíonao 
Autonio de Freitas e dr. A'ictor 
da Silva Freire, tendo presidido 1 

ã sessão o (Ir. Abeilard Pires 
e funecionando como promotor 
o dr. Pedro Eodrlgues de Al- 
meida . 

Defendido pelo acadêmico de 
direito sr. Antonio de Noronha 
Miragaia, foi a ré absolvida. 
— Antes de proferir hon- 

fem a defesa de sua constituin- 
te, o acadêmico sr. Antonio de 
Noronha Miragaia, requereu se 
lançassem, na acta, votos de 
Pesar pelo falleclmento do dr. 
Leite Ribeiro Júnior, juiz de 
Jahu% e do professor Alfredo 
Paulino. 

Esse requerimento foi defe- 
rido, tendo o presidente do Ju- 
ry se associado ás homenagens. 

.sei- 
ptor francez destas palavra# 

"L'cxtlnctlon des hypothéques, 
cest Paneantissement corapiet, 
«bsolu, de la sureté hypothecai- 
>e". ("Des prevlléges et hypo- 
Jtheques" Jlns. 1.0S3 e 1.221). 

Em conclusão: deu-se o can- 
cellamento da Inscripção. para 
que a garantia desapparecesse, 
para que tivesse tua, extln- 
cção. 

B se desappr.receu, se se ex- 
tinguiu a garantia, falta base 
pio executivo. 

Toda obrigação existente se- 
Xá, pois, de ser effectlvada por 
outra via que não a. executiva 
hypothecaria. São Paulo, 21 do 
Maio de 192S — L. Camargo."' 

Publicações jurídicas 
Alfredo de Araújo I.ope» da 

Costa: "Da Citação no Proces- 
so divil" (Bello Horizonte, Imp. 
Offlcial do Est. de Minas Geraes, 
19 27). — No prefacio deste livro, 
escreveu o desembargador Raphael 
Magalhães; "Reputando a mono- 
graphla de que ms estolijoccupan- 
do, a obra mais completa e mais 
proveitosa que se tem escripto so- 
bre o assumpto em língua portu- 
gueza, eu me sinto naturalmente 
ufaíio de prefaciai-a a, convite dj 
seu autor." 

Não sei se o eminente juiz mi- 
neiro tem razão em classifar esta 
obra como a mais completa e mais 
proveitosa que se tem escripto so- 
bre o assumpto em língua portu* 
gueza. Confesso, lealmente. com 
toda a humildade de que sou ca- 
par, que não conheço todas as 
obras que sobre o assumpto se 
descreveram em língua portugue- 
za. Direi, apenas, e por isso, que 
o livro é bem lançado e que o 
seu autor possuo o dom da cla- 
reza e a virtude da simplicidade. 

A citação não é matéria fecha- 
da & controvérsia. Largas e rnui- 
tlpla s^são as perspectivas que pro- 
porciona ttos espíritos curiosos. 
Basta dlzers-e que vivem a coníua- 
dll-a com a IntimaGão, e s» isso 
ji é motivo, entre cs juristas, 
para debate» ardentes. A todas os 
perspectivas que cila desdobra, o 
sr. Lopes da Costa estende o olhar 
a obriga-nos a fazer o mesmo. Não 
6 preciso mais, penso ou, para des- 
pertar nos estudiosos o desejo do 
ler o volume. Mas, se achara pouco, 
aqui tím, para estimular-lhes o 
appetlte. a palavra do sr. Kaphacl' 
Magalhães, que 6 juiz, e dos maD 
dlstlnctos e, como juiz, tem por 
Ei a .presumpção da imparciali- 
dade. 

"E" uma leitura que não cansa 
nem enfastia, apesar da fraca «e- 
ducção da matéria e da relevân- 
cia da alguns pormenores esmiu- 
çados no desenvolvimento do the- 
ma processual... A elegância • 
singeleza da forma deixam ver 
com nitidez o pensamento em todo ) 
o ecu vigor. Pode-se discordar de 
sua opinião nos pontos controver- 
tidos, mas ninguém tem o direito 
de dizer que o não entende, tão 
rigorosa tochnlea verbal, tão 
transparente e clara a argumen- 
tação." 

C. Caste» Filho: "Organlsa- 
ção Judiciaria do Estado de Minas 
Geraes" (Liv. Acadêmica, 1928, 
S. Paulo) — A muitos advogado», 
que clrcum.vcrevem & sua ac.ivl- 
dade ao território paulista, ha do 
Parecer sem proveito este volu- 
me dedicado i. organisação judi- 
ciaria do Estado de Minas Geraes. 
Pois não €. Alem do proveito que 
ea tira sempre com o exame da 
maneira pela qual os vizinhos re- 
solveram os problemas que ee 
põem diante da gente, tira-se deste 
volume o de muitas observações 
interessantes espalhadas em notas 
copiosas c. pelo geral, bem funda- 
mentadas. 

A organisação Judiciaria mi- 
neira t differente da nos:-.. Além 
dos juizes de direito, Minas pos- 
suo juizes munlcípaes e juizes de 
paz. Esta ultima variedade, que 
é a menos attraheate da fauna 
judiciaria, desfrueta alli impor- 
tância maior quo cm S. Paulo. 
Tenho que nesse ponto a situação 
paulista 6 mais adiantada que 
a mineira. Juizes de paz ei os 
admitto, hoje, apôs larga e dolo- 
rosa experiência profissional, com 
o mínimo da attribuições., .i 

Valeria a pena confrontar al- 
gumas disposições da lei mineira 
com as da lei paulista. Em rela- 
ção aos jurados, por exemplo, 
aquella tem coisas que não exle- 
tera nesta e que são cscellentes, 
ta , como r.s que se encontram no 
artigo consagrado ás regalias con- 
cedidas ao cidadão jurado em ra- 
zão das suas funeções. Mas esse 
confronto demandaria ura espa- 
ço Ue que não fllsp< nho. Façam- 
no os legisladores para fazerem 
alguma coisa .... 

P, B. 

Varias 
A estatística demonstra que 

houve na Inglaterra e no talz de 
Galles, no anno de 1936, um ac- 
cresclmo sensível da criminalida- 
de. Comparando com o movimen- 
to criminoso de 1920, o de 1925 
cresceu do 1731. , 

Sabo-sc que na Inglaterra a 
justiça não é brincadeira. Quem 
mata. paga com a vida o seu 

Fórum Criminal 
PRONUNCIA — O dr. Rena- 

to Toledo e Silva, Juiz da 4.a 
vara, pronunciou Mario Anric- 
chio, por ter ferido levemente 
Seraphim Carvalho, no dia 15 
de Outubro de 1926. na rua do 
Cazoraetro. 

PROCESSO KULLO — O 
mesmo "juiz julgou nulio o pro- 
cesso movido contra Porílrio 
Luiz Epaminondas de Moraes, 
quo respondia a proce.s o por 
crime de apropriação Indébita. 

IM PRONÚNCIAS — Ainda o 
Juiz da 4.a vara Irapronuncion, 
por falta do provas, Orestes 
Pessoa, que havia sido denun- 
ciado por crime de furto. 

CONDEMNAÇÕES — O dr. 
Paulo Passalacqua, Juiz da 2.a 
vara, condemnou Agostinho 
Radomlro e Antonio Ferrari 
Eez, a seis mezes de prisão, no 
processo que lhes moveu a jus- 
tiça publica, por crime de 
furto, 

—— O dr. Hermoganes Sil- 
va, juiz da Sa vara, conde- 
mnott à pena da S annos de 
prisão cellular, o reu Alfredo 
elennaro, processado por estel- 
lionato. 

PBÉSCXUPÇXO — o a-, 
Abeilard Pires, Juiz presidente 
do Tribunal do Jury, julgou 
prescripta a acção penal In- 
tentada contra Josô Gonçalves 
1'enna. por crime de attentado 
Rj pudor. 

delicto. Não se conhece alli essa 
vcrgouha que ê a úirímente da 
perturbação dos sentidos. Os as- 
sassinos não recebem naquelle 
trecho do mundo as corOas do 
louro que lhes clngem a fronte 
em certos paizta entre os quaes 
figura o Brasil. Esse accresclmo 
de criminalidade não pôde ser 
explicando portanto, pela bene- 
volência doa jurados.1 A Impuni- 
dade desceu na Inglaterra a ci- 
fras mínimas. A razão tem que 
ser procurada, e o foi. em ou- 
tra clrcumstancla. Pensam al 
guns juristas Inglezes que ella 
se encontra no conflicto minei- 
ro e na greve geral do 19215 Cap- 
tas econômicas, e não causas ju- 
rídicas, foram as que determi- 
naram no ultimo período o au- 
gmento da criminalidade no 
território Ingle*. 

Eseas causas foram transitó- 
rias. Sõ no proximo anno se po- 
derá verificar se a explicação 
dos Juristas é, ou não, verdadei- 
ra. Atá lá devemos acceltal-a 
: penas como uma simples hypo- 
these. Hypothcsa plausível, mas 

, bypothese. 

Tribunal do Jury 
6ãj 

• Foi houtem julgada a ré 
Pscarlina Maria dos Santos, ac- 
curada de ter ferido levemente 
aiaru. Goires da Silva, na dia 

a omeuu 
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pitado de s. paulo» üx» 
CUTA QUALQCEH CUOHV 
COM PRESTEZA iJ PKÍÍViM 
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